Desenvolvimento Humano e Direitos Humanos: preservação dos vínculos familiares da pessoa idosa nos programas de institucionalização de longa permanência
Resumo
O princípio base dos Direitos Humanos é a dignidade humana, fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo. Objetiva-se a compreender a dignidade da pessoa idosa através dos direitos e garantias fundamentais, garantindo uma sadia qualidade de vida, saúde, da moradia, do direito a crença e à liberdade, através das Instituições de Longa Permanência para Idoso (ILPI), que tem por finalidade proporcionar a pessoa idosa os cuidados necessários assegurando os vínculos familiares.
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Introdução
As Instituições de Longa Permanência para Idoso (ILPI) são instituições governamentais ou não-governamentais, de caráter residencial destinadas a domicílio coletivo de pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em condição de liberdade, dignidade e cidadania.
A preservação dos vínculos familiares do idoso é um dos princípios que regem o programa de ILPI presente no art. 49º, inciso I, do Estatuto do Idoso. As entidades que desenvolvem este programa devem buscar métodos que aproximem os idosos e os seus familiares, entretanto, esse vínculo ainda que preservado pelo programa, muitas vezes é deixado de lado pela família do idoso. Em alguns casos o idoso recebe auxílio monetário de sua família, mas sofrem pelo abandono afetivo.
O Estatuto do Idoso e a Constituição Federal, estabelece o dever dos pais em assistir os seus filhos e aos filhos maiores dever de assistir aos pais na velhice, é o que chamamos de “dever mútuo de assistência” (Abrão, Constituição Federal Interpretada, 2019, pg. 1171).
O Estatuto do Idoso, dispõe que a instituição de longa permanência prestará serviços de habitação quando verificado a existência de grupo familiar [...]abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou da família. A entidade que desenvolve o programa de institucionalização de longa permanência, adotará o princípio de preservação dos vínculos familiares. 
No ano de 2015 foi realizada uma pesquisa na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) para o Saúde em Debate do Rio de Janeiro por meio de um recorte: ‘quem cuidará de nós em 2030?’. Nessa pesquisa buscou-se compreender os serviços oferecidos no ano de 2015 e os que seriam necessários para 2030 para os idosos. Sob a ótica dos conselheiros de saúde houve preferência para programas que propunham fortalecimento de vínculos familiares.
Por essa razão, se faz necessário políticas públicas para que possa ser preservados os vínculos familiares durante o processo de envelhecimento.       
Objetivo
Compreender a dignidade da pessoa idosa, preservação dos vínculos familiares no programa de institucionalização de longa permanência, demonstrar a necessidade de políticas públicas de conscientização sobre o respeito a pessoa idosa no Brasil.  
Metodologia
O trabalho foi realizado através livros, revisão de artigos da plataforma e posicionamento dos Tribunais Superiores.
Conclusão
Por essa razão, notamos a necessidade de políticas públicas de conscientização em relação aos idosos promovidas pelos municípios em repartições pública e escolas, para que haja mobilizações em relação ao fortalecimento do vínculo familiar entre o idoso e seus familiares. 
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